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Pergunta com pedido de resposta oral O-000005/2024
à Comissão
Artigo 136.º do Regimento
Michael Gahler
em nome da Comissão dos Assuntos Externos
Udo Bullmann
em nome da Comissão do Desenvolvimento

Assunto: Adoção da medida especial a favor da Tunísia para 2023

No contexto do Regulamento IVCDCI – Europa Global1, pode a Comissão responder às perguntas 
que se seguem sobre o anexo da decisão de execução da Comissão relativa ao financiamento da 
medida especial a favor da Tunísia para 2023 (C(2023)9184) intitulada «Document d’action relatif au 
programme d’appui aux réformes macroéconomiques de la Tunisie (PARME)» [Documento de ação 
relativo ao programa de apoio às reformas macroeconómicas da Tunísia (PARME)]:

1. Pode a Comissão explicar por que motivo foi necessário recorrer a um procedimento escrito 
urgente para esta medida especial em dezembro de 2023, tendo em conta que o apoio 
orçamental no montante de 150 milhões de EUR já tinha sido anunciado em 11 de junho de 
2023 e que um procedimento de urgência limita o exercício dos poderes de controlo do 
Parlamento?

2. Uma deterioração significativa dos valores fundamentais num país parceiro constitui um motivo 
para a UE suspender, reduzir ou cancelar o seu apoio orçamental a esse país. Tendo em conta 
a deterioração significativa dos valores fundamentais na Tunísia desde julho de 2021, pode a 
Comissão esclarecer de que forma considera que a Tunísia cumpre atualmente os requisitos 
para beneficiar deste novo apoio?

3. Uma vez que o apoio orçamental está sujeito às disposições do artigo 27.º, n.º 4, do 
Regulamento IVCDCI – Europa Global, pode a Comissão esclarecer por escrito a definição de 
condicionalidade para este apoio orçamental e fornecer mais pormenores por escrito sobre o 
procedimento e os critérios para avaliar se as condições estão preenchidas, bem como sobre a 
base de referência aplicada para a avaliação da situação atual dos direitos fundamentais na 
Tunísia?

4. Pode a Comissão esclarecer por que razão optou por disponibilizar o apoio orçamental numa 
única parcela, não permitindo assim um pagamento gradual com base em etapas ou objetivos 
intermédios concretos alcançados, como previsto no artigo 236.º, n.º 2, do Regulamento 
Financeiro, ou a suspensão de novos pagamentos, caso se verifique uma clara erosão dos 
valores fundamentais?

5. Desde setembro de 2023, que garantias formais recebeu a Comissão das autoridades tunisinas 
de que o Parlamento será autorizado a visitar projetos financiados pela UE na Tunísia e, por 
conseguinte, a exercer os seus direitos de supervisão e controlo, em conformidade com o artigo 
14.º do Tratado da União Europeia?

Apresentação:22.2.2024

Prazo:23.5.2024

1 Regulamento (UE) 2021/947 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de junho de 2021, que cria o 
Instrumento de Vizinhança, de Cooperação para o Desenvolvimento e de Cooperação Internacional – 
Europa Global, e que altera e revoga a Decisão n.º 466/2014/UE do Parlamento Europeu e do Conselho e 
revoga o Regulamento (UE) 2017/1601 do Parlamento Europeu e do Conselho e o Regulamento (CE, 
Euratom) n.º 480/2009 do Conselho (JO L 209 de 14.6.2021, p. 1).


